
Q
mento de farmácias clandes-
tinas. Isso é o que aponta o
Conselho Regional de Far-
mácia (CRF-BA), que atua in-
tensamente na fiscalização
do exercício profissional e
que, este ano, já autuou 682
estabelecimentos em todo o
estado, sendo 432 pela au-
sência do farmacêutico. Do
total de empreendimentos
notificados, 250, o que corres-
ponde a cerca de 40%, não
possuíam responsável técni-
co e deveriam ser fechados.

O presidente do CRF-BA,
Mário Martinelli, aponta que a
Vigilância Sanitária de cada
município tem o poder de po-
lícia e é responsável pela in-
terdição destes estabeleci-
mentos que funcionam de for-
ma clandestina. “Um agra-
vante na Bahia, que tem difi-
cultado esse trabalho para
uma eficácia maior é a atua-
ção das vigilâncias sanitári-
as. A grande maioria não faz
cumprir as leis sanitárias vi-

uem vive em bairros
populares da capi-
tal e no interior da
Bahia está mais ex-
posto ao risco sani-
tário, em consequ-
ência do funciona-
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IRREGULARIDADES
Medicamentos vencidos colocam em risco a saúde

gentes no país”, afirma.
Como explica Martinelli, a

ausência do farmacêutico traz
sérios riscos sanitários para
a população, pois este é o
profissional responsável por
garantir o acondicionamento
e transporte adequados des-
ses medicamentos, o respei-
to ao prazo de validade dos
produtos e o fornecimento da
devida orientação à popula-
ção, por exemplo. “Quando
tem ação do CRF, da Vigilân-
cia Sanitária e da polícia,
quando encontramos algo
grave (como medicamento
furtado, sem nota fiscal; me-
dicamento do SUS vendido),
o proprietário vai preso, o que
já aconteceu na Bahia, e o far-
macêutico responde proces-
so ético gravíssimo no Con-
selho”, detalha.

O CRF destaca ainda a
frequência desta prática em
bairros populares de Salva-
dor e em pequenas cidades
do interior do estado, onde a
população mais necessita do
farmacêutico presente diante
dos recursos limitados. “Nes-
ses locais é onde mais funci-
onam essas farmácias, sem
a presença dos farmacêuti-
cos, sem condições de funci-
onar, com medicamentos
acondicionados em alta tem-
peratura, com prazo de vali-

dade vencido. Porém, a vigi-
lância não fecha. Deveria fe-
char”, completa o presidente
do órgão.

São consideradas clan-
destinas, farmácias que fun-
cionam sem a certidão da re-
gularidade do Conselho Re-
gional de Farmácia (CRF-BA)
e alvará da Vigilância Sanitá-
ria. A reportagem entrou em

contato com a assessoria de
comunicação da Secretaria
Municipal da Saúde de Sal-
vador, mas, até o fechamento
desta edição, não obteve re-
torno sobre as ações de fis-
calização da Vigilância Sani-
tária na capital baiana.

LEGISLAÇÃO
A fiscalização do CRF-BA

A Prefeitura de Salvador
entregou nesta terça-feira
(14) mais uma obra de con-
tenção de encostas, na loca-
lidade de Colinas de Pituaçu,
no bairro de São Marcos, com
investimento superior a
R$2,5 milhões. Além disso, foi
requalificada uma quadra na
região, no valor de aproxima-
damente R$240 mil. As obras
nas encostas, realizadas na
Rua Carlos Marighella, ocor-
reram em duas etapas: pri-
meiro, a implantação de uma
geomanta e de uma conten-
ção em muro de alvenaria, e
então a contenção de solo
grampeado, com quase 1 mil
metros quadrados, que foi
entregue nesta terça. O pre-
feito Bruno Reis destacou
como legado de sua adminis-
tração a preservação de vidas
e lembrou das tragédias que
costumavam ocorrer em Sal-
vador nos períodos chuvosos

Prefeitura entrega
contenção de
encosta
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Conselho constatou que a falta um farmarcêutico ou responsável técnico lidera as notificações
conta com 14 profissionais e
é amparada pela resolução
do Conselho Federal de Far-
mácia (CFF), que estabelece
as ações de sejam realizadas
no mínimo três vezes ao ano.
Os fiscais aplicam questioná-
rios, com foco em fiscalizar o
exercício profissional, que
dispensa de antibióticos ape-
nas sob prescrição médica
ou odontológica, o controle
especial de ansiolíticos (dis-
pensados com prescrição
médica e retenção da recei-
ta), por exemplo.

A presença de um farma-
cêutico no estabelecimento é
uma prerrogativa da lei nº
5.991, de 1973, reforçada
pela lei 13.021, de 2014.
Quando este profissional não
é localizado pelos fiscais, o
CRF lavra um auto de ausên-
cia e acima de três ausênci-
as sem justificativa, é aberto
um processo ético no Conse-
lho. De acordo com Martinelli,
em 2014, já foram abertos 30
processos éticos na Bahia,
que podem resultar em ad-
vertência verbal, escrita ou
até, em suspensão no CFF.


